PROCESSO ADMINISTRATIVO 41/2011
TOMADA DE PREÇO Nº 3/2011
1 - PREÂMBULO DO EDITAL

O Município de Braço do Trombudo, Departamento de Compras e Licitações, através da Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Decreto nº 030/2010 de 10 de agosto de 2010, e de conformidade com a Lei 8.666/93 de 21 de junho de 1993, suas alterações, Lei Complementar 123/06 de 14 dezembro de 2006 e as Resoluções do CONFEA, Código de Processo Civil, da Fundação do Meio Ambiente – FATMA e normas internas da PREFEITURA e demais legislações aplicáveis torna público que está recebendo propostas para realização de licitação, na modalidade de Tomada de Preço, até às 10:00 do dia 09/08/2011, na sede da Prefeitura Municipal de Braço do Trombudo, localizada na Praça da Independência, 25 – Centro, Cep 89.178-000, Braço do Trombudo, Estado de Santa Catarina, sendo a presente licitação do tipo MENOR PREÇO GLOBAL  e regime de execução Empreitada por Preço Global.

2 - OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE COLETA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS, TRANSPORTE ATÉ A ESTAÇÃO DE TRIAGEM MUNICIPAL, TRANSBORDO DOS RESÍDUOS TRIADOS, TRANSPORTE ATÉ O ATERRO SANITÁRIO, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL, SERVIÇOS GERAIS DE ENGENHARIA PARA ACOMPANHAMENTO, ADEQUAÇÃO, TREINAMENTO, GERENCIAMENTO DE ESTAÇÃO DE TRIAGEM DO MUNICÍPIO CONFORME ANEXO I.

3- DISPONIBILIDADES DO EDITAL

Os interessados no objeto da licitação poderão examinar o Edital e seus Anexos, no Departamento de Licitações, no endereço especificado no preâmbulo do Edital, juntamente com os demais elementos da Licitação, e se desejar poderá retirar a documentação no endereço mencionado no item 1. 

4 - OBJETO COMPLETO DA LICITAÇÃO

4.1 - A presente licitação destina-se à execução de: 

4.1.1 Serviços de coleta de resíduos sólidos domiciliares, conforme roteiro fornecido pelo município com frequência semanal, sendo 3 (vezes) por semana na zona urbana e a cada 15 (quinze) dias, na zona rural, conforme Anexo I.  

4.1.2 Transporte dos resíduos até estação de triagem municipal situada na Estrada Geral Serril, neste município;

4.1.3 Transbordo dos resíduos e transporte após a triagem de materiais recicláveis, até aterro sanitário licenciado;

4.1.4 Tratamento e destinação final dos resíduos resultantes do processo de triagem em aterro sanitário licenciado pela fatma;

4.1.5 Serviços gerais de engenharia para acompanhamento, adequação, treinamento, gerenciamento de estação de triagem do município conforme Anexo I.
5  - DOS ANEXOS DO EDITAL 

Fazem parte do presente edital, os seguintes anexos que se encontram perfeitamente especificados os quantitativos e todos os elementos suficientes para a compreensão do objeto da licitação:

Quadro I - Experiência da Empresa;

Quadro II - Equipamentos Mínimos Necessários;

Quadro III – Equipe Técnica;

Quadro IV – Quadro de Proposta;

Quadro V – Cronograma de Desembolso;

Quadro VI – Cronograma Físico Financeiro

Anexo I – Planilha Orçamentária, Projeto Básico e roteiro de Coleta e freqüência;

Anexo II – Modelo de Proposta;

Anexo III - Declaração de disponibilidade do (s) veículo (s) e equipamentos;

Anexo IV – Minuta de Contrato.
6 - RECURSOS FINANCEIROS

O recurso financeiro para pagamento do objeto da presente licitação foi comprometido no Orçamento Vigente:

7 - ESCLARECIMENTOS À LICITAÇÃO

7.1 - Qualquer informação, instrução e esclarecimento, considerados como necessários ao perfeito conhecimento da licitação, deverão ser solicitados por escrito ao Departamento de Licitações, preferencialmente in loco - ou ainda pelo e-mail: licitacao@bracodotrombudo.sc.gov.br.

7.2 - Não sendo o Edital e seus Anexos questionados pressupõem-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos para permitir a apresentação dos documentos de habilitação e proposta, não cabendo, portanto, às licitantes, direito a qualquer reclamação posterior.

7.3 - As interpretações, correções e/ou alterações elaboradas pela PREFEITURA, serão comunicadas, por escrito, a todos que retirarem o Edital, através de fax, e-mail ou comunicações a serem retiradas no endereço constante no item 1. Em se tratando de aditamentos, através de divulgação pela mesma forma que se deu o texto original do Edital, observadas as condições do § 4º do art. 21 da Lei 8.666/93. Os esclarecimentos e aditamentos passarão a fazer parte integrante do Edital da Licitação.

7.4 - Somente terão valor às interpretações, correções e/ou alterações escritas, fornecida pela PREFEITURA.

8 - RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA

8.1 - O recebimento do envelope 01 - documentação de habilitação e do envelope 02 - propostas de preços deverão ser protocolados da Prefeitura Municipal de Braço do Trombudo/SC, sito a Praça da Independência 25, Centro até às 10:00hs do dia 09/08/2011. A reunião para a abertura dos envelopes ocorrerá após o horário acima estabelecido, na sala de Licitações, no endereço supracitado.  
8.2 - Abertura das Propostas de Preços

As propostas de preços das empresas habilitadas serão abertas, preferencialmente, na mesma data estabelecida no item anterior após o encerramento formal da fase de habilitação, e, se todos os interessados na licitação, não manifestarem interesse e renunciarem, expressamente, o direito a interposição de recurso administrativo, ou em data e local estabelecido no relatório do julgamento da fase da habilitação ou, ainda, se houver, acesso à fase recursal, no relatório de julgamento de recurso administrativo.
9 – HABILITAÇÃO 

9.1 Comprovação da habilitação jurídica

9.1.1 – Contrato Social ou última alteração em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores
9.1.2 -
 Certificado de Registro Cadastral perante a Prefeitura Municipal de Braço do Trombudo. (o registro cadastral deverá estar emitido até o dia 05.08.2011. até as 17:00). 

9.2 – Da Habilitação Fiscal

9.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).

9.2.2 - Certidão Negativa de Débitos relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros.

9.2.3 - Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços, através da apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF.

9.2.4 - Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União). 

9.2.5 - Certidão Negativa de débito com a Fazenda Estadual da sede do licitante.

9.2.6 - Certidão de regularidade com a Fazenda Municipal da sede do licitante autenticada, se não for emitida via internet. 

As certidões emitidas via internet estarão sujeitas a verificações após a abertura do envelope nº 1 (habilitação).

Se as certidões não constarem prazo de validade, será considerada 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua emissão. 

9.3 - Da Qualificação Técnica

9.3.1 - Prova de registro e comprovante de pagamento da anuidade da empresa e de seus responsáveis técnicos no Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia – CREA, da jurisdição da sede da Licitante. Quando a Empresa Licitante for de outro Estado, deverá obrigatoriamente apresentar o visto para si e para seus responsáveis técnicos no CREA-SC, comprovando a habilitação para execução de serviços semelhantes ao objeto do Edital.

9.4 – Apresentação da LAO, Licença Ambiental de Operação, para:

a. Transbordo de resíduos sólidos urbanos em qualquer Município da Federação, expedida por órgão ambiental competente, comprovando que a licitante esteja autorizada a executar o serviço de transbordo dos resíduos sólidos urbanos, de acordo com legislação ambiental vigente.

b. Coleta e Transporte de resíduos urbanos e perigosos em qualquer Município da Federação, expedida por órgão ambiental competente, comprovando que a licitante esteja autorizada a executar os serviços licitados de acordo com legislação ambiental vigente;

c. Disposição final de resíduos sólidos urbanos em qualquer Município da Federação, em nome da proponente, expedida por órgão ambiental competente, comprovando que a licitante mantenha aterro sanitário licenciado para receber os resíduos e esteja autorizada a executar o serviço de destino final dos resíduos sólidos urbanos, de acordo com legislação ambiental vigente.

9.4.1 - Comprovação de cadastramento, expedido por Órgão de controle de meio ambiente, no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental.

9.4.2 - Apresentação de no mínimo 01 (Um) Atestado de capacidade técnica, acompanhados das CAT, certidões de Acervo Técnico, compatíveis em características e quantidades com o objeto licitado, passados por pessoas jurídicas de direito público ou privado, registrados no CREA, conforme instrução normativa n( 001 de 09/02/2001, que comprovem que a empresa, e um de seus responsáveis técnicos, pertencentes ao quadro efetivo da empresa na data da licitação, exerceram atividade no ramo de Engenharia Sanitária especificando, conforme quadro I ao final do edital:

a) coleta de resíduos sólidos domiciliares;

b) transporte de resíduos sólidos domiciliares;

c) transbordo de resíduos sólidos domiciliares;

d) tratamento e destinação final de resíduos sólidos domiciliares e operação e manutenção de Aterro Sanitário com tratamento biológico e físico químico;

e) Operação de central ou usina de triagem de resíduos recicláveis;

f) Terraplanagem, escavação de solos e transportes;

g) Execução impermeabilização de base de aterro;

h) Execução do sistema de drenos de chorume e pluviais;

i) Execução de compactação de solo;

j) Execução da construção de estação de tratamento de efluentes provenientes de aterros sanitários ou triagem.

9.4.3 - Comprovação de que a Licitante possui em seu quadro permanente e do quadro técnico, na data da apresentação da proposta, os seguintes responsáveis técnicos: 01 (um) Engenheiro Civil e 01 (um) Engenheiro Sanitarista. A comprovação de que os profissionais pertencem ao quadro permanente será através da ficha de registro de empregados, ou da cópia da Carteira de Trabalho, páginas da qualificação Civil e contrato de trabalho. A comprovação de que pertençam ao quadro técnico será através da certidão de pessoa jurídica do CREA constando o nome dos profissionais. Quando algum dos profissionais for Sócio, a comprovação se dará através do contrato social.

9.5 – Da Qualificação Econômica 

9.5.1 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 2010 devidamente assinados por contador responsável e pelo representante legal da licitante, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que demonstrem situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerradas há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da Proposta. O balanço deverá conter os termos de abertura e encerramento.

9.5.2 - Só serão consideradas habilitadas as empresas que apresentarem, concomitantemente, no Balanço do último exercício, os índices definidos pelas fórmulas abaixo. A licitante deverá apresentar documento em papel timbrado assinado por representante legal da mesma e pelo contador responsável pela contabilidade, ambos identificados:

                            Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Liquidez Geral = -------------------------------------------------------- ( 1,00

                            Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

                           Ativo Circulante - Estoque

Liquidez Seco = ---------------------------------- ( 1,00

                                Passivo Circulante

                                         Ativo Circulante

Liquidez Corrente = --------------------------------- ( 1,00


                                       Passivo Circulante

                                          Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Grau de Endividamento = ------------------------------------------------------ ( 0,30

                                                            Ativo Total

9.5.3 - Certidão negativa de pedido de falência ou concordata, expedida pelo cartório distribuidor da sede da Proponente da data de expedição máxima de 60 dias anteriores a data de abertura.

9.6 – Atestado de Visita Técnica

9.6.1 - Atestado de Visita Técnica, expedido pelo Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Braço do Trombudo, comprovando que pelo menos um dos seus Responsáveis Técnicos da Licitante na data da realização da visita, esteve no Município tomando todas as informações necessárias a formulação de sua proposta. A visita será agendada pelo telefone 47 3547-0179 com a servidora Denise Schussler Werter, com antecedência mínima de 24 horas da data na qual pretende realizar a visita, indicando o nome e documento do representante da licitante na visita.
9.6.2 – A visita é sugerida em razão da necessidade de visita ao centro de triagem para colher informações sobre as obras necessárias a adequação do mesmo com vista aos serviços que serão contratados. A visita técnica deverá ser realizada até 2 (dois) dias úteis antes da data da entrega dos envelopes.

9.6.3 – Caso a empresa não venha a efetuar a visita técnica deverá DECLARAR formalmente de que está ciente sobre todas a condições previstas no edital referente as condições de execução de obra e/ou serviços a serem realizados. 

9.7 - Equipamentos Mínimos
A licitante deverá declarar formalmente a disponibilidade dos equipamentos e veículos garantindo que irão atender a execução dos serviços, conforme QUADRO II.
9.8 - Pessoal Técnico Especializado.

A licitante deverá indicar os membros da sua equipe técnica, respeitada a qualificação profissional de cada membro, para a execução dos serviços, observado o quantitativo mínimo especificado no QUADRO III, e declarar formalmente a sua disponibilidade;

9.9 – Cumprimento de normas de segurança do trabalhador:

9.9.1 Declaração de Cumprimento ao art. 7º inciso XXXIII da CF e inciso V do art. 27 da Lei nº. 8666/83, declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de dezoito anos em trabalho noturno perigoso ou insalubre, ou em qualquer trabalho, menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em observância a Lei Federal nº. 9854 de 27/10/99, que altera a Lei 8666/93. 

9.9.2 Comprovação de atender as NR 7 e NR 9 do Ministério do Trabalho quanto aos programas do PCMSO e PPRA dentro do período de vigência.

9.10 - Da participação de microempresas e de empresas de pequeno porte que quiserem usufruir os benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/06.

a) As empresas enquadradas na condição de micro empresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP, conforme art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, que pretenderem fazer jus ao tratamento diferenciado e favorecido, deverão apresentar Certidão emitida pela Junta Comercial da sede da empresa comprovando seu enquadramento.

b) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte com início de atividade no ano-calendário corrente, declaração de que não se enquadra na hipótese do § 10, do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.

c) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte, declaração de que não se enquadra em nenhuma das exceções do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06.

d) As microempresas ou empresas de pequeno porte que não apresentarem a Certidão emitida pela Junta Comercial para comprovação do enquadramento, segundo a Instrução Normativa 103/07 do Departamento Nacional de Registro do Comércio, no momento da habilitação “Envelope A”, decairão do direito ao tratamento diferenciado e favorecido disciplinado pela Lei Complementar nº 123/2006.

9.11 - Consórcio

Não será admitida a participação de empresas consorciadas.

9.12 - Apresentação dos documentos de habilitação

a) Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em uma via, em original, cópia autenticada (por tabelião de notas ou por servidor da Prefeitura), ou através de publicação em órgão da Imprensa Oficial. Havendo interesse da empresa quanto à autenticação por servidor da Prefeitura, a mesma deverá comparecer até o dia útil o horário fixado para recebimento e abertura da documentação e proposta, mencionada no item 8.   

b) A documentação deverá, preferencialmente, ser encadernada de modo que se evite documentos soltos.

c) A documentação à Habilitação deverá ser apresentada em invólucro separado, fechado e/ou lacrado, contendo na parte fronteiriça a indicação:

ENVELOPE Nº. 01

HABILITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS Nº.

OBJETO:

LICITANTE:

d) Credenciamentos

Será admitido no máximo um representante para cada licitante, com credencial especifica apresentada no ato público da reunião. A credencial não é obrigatória, mas, somente poderá se manifestar na reunião o representante devidamente credenciado.

10 - PROPOSTAS

10.1 - A proponente deverá elaborar sua proposta em conformidade com o Quadro IV - Quadro de Proposta e modelo de Carta de Apresentação do Anexo I, devendo ser obedecido às especificações constantes das planilhas e descrições que fazem parte do edital.

10.2 - Deverá ser elaborada Carta de Apresentação da Proposta em papel timbrado da proponente, onde constará preço global e prazo de validade da proposta.
10.3 - Preços
A proponente deverá cotar os preços da seguinte forma:

a) Preços unitários e totais claramente consignados e elaborados na forma do Quadro IV.

b) Ocorrendo divergências entre o preço total e o unitário prevalecerá este sobre aquele.

c) Impostos, taxas, emolumentos ou quaisquer outras incidências devidamente incluídas nos preços propostos.

d) O preço cotado deverá conter no máximo 02 (duas) casas decimais.

10.4 - Orçamento oficial
10.4.1 - O orçamento estimado para a execução dos serviços pelo período de 12 (doze) meses é de R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) e valor mensal máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

10.4.2 - Os proponentes não poderão ofertar valores unitários e totais superior aos estabelecidos na Planilha de Orçamento – Quadro IV.

10.5 - Validade da proposta

O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias.

10.6 - Forma de apresentação da proposta

a) A proposta de preços deverá ser apresentada em invólucro separado, fechado e/ou lacrado contendo na parte frontal a indicação:

ENVELOPE Nº. 02

PROPOSTA DE PREÇOS

TOMADA DE PREÇOS Nº

OBJETO:

LICITANTE:

b) Os documentos relativos à proposta, deverão ser apresentados em uma via original, preferencialmente encadernada de forma a não conter folhas soltas, dispostos ordenadamente conforme o sumário abaixo:

	I
	Carta de Apresentação

	II
	Quadro de Proposta – Quadro IV

	III
	Informações


c) Poderão fazer parte da proposta quaisquer informações julgadas necessária, ilustrativas e/ou elucidativa a exclusivo critério da proponente.

10.7 - Desclassificação da proposta

Será desclassificada a proposta que:

a) Contiver qualquer limitação contrastante com as disposições deste Edital e/ou a legislação e normas pertinentes;

b) Não contiver informações que permitam a perfeita identificação e qualificação do objeto proposto;

c) For encaminhada após a hora aprazada para a reunião pública da habilitação;

d) Contiver emendas, rasuras, borrões ou entrelinhas de forma a dificultar o reconhecimento de sua caracterização;

e) Apresentar proposta com valor superior ao orçamento oficial informado no item 10.4 do Edital, bem como superior aos valores unitários estabelecidos nas Planilhas de Orçamento;

f) Apresentar preços inexeqüíveis assim considerados aqueles nas condições do artigo 48° da lei 8.666/93 e suas alterações.

11 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO

11.1 - Habilitação

a) Análise quantitativa e formal dos documentos apresentados.

b) Análise do conteúdo, vigência e veracidade dos documentos apresentados.

c) Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/2006, as microempresas ou empresas de pequeno porte deverão apresentar toda documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

c.1) Havendo alguma restrição nos documentos apresentados para comprovação da regularidade fiscal, será concedido o prazo de 02 (dois) dias úteis para regularização da documentação, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério exclusivo da Comissão de Licitação.

c.2) A não-regularização da documentação no prazo estabelecido implicará a decadência do direito da microempresa ou empresa de pequeno porte à contratação, sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis por descumprimento de obrigações contratuais  previstas neste edital e na legislação vigente aplicável à matéria (advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com a Administração e declaração de inidoneidade), sendo facultada à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação.

d) Resultará da reunião relatório onde se indicara as licitantes habilitadas e/ou inabilitadas, com exposição dos motivos que fundamentaram a decisão da Comissão Permanente de Licitação.

e) O Grupo Executivo de Licitações determinará a publicação no Diário Oficial do Estado, ressalvada à possibilidade da divulgação ocorrer no ato da reunião de abertura, e prosseguimento das demais fases da licitação.

11.2 - Das Propostas

a) Destina-se a análise do mérito das propostas.

b) Serão analisados e conferidos os cálculos da composição dos preços orçados e a exeqüibilidade da proposta.

c) Após a análise individual das propostas, devidamente conferidas e/ou corrigidas, será elaborado o mapa comparativo de preços destacando-se, apenas o valor global de cada proposta.

d) Será adotada como critério de julgamento da presente licitação o Menor Preço Global Proposto, entre as licitantes preliminarmente habilitadas.

e) Verificada a absoluta igualdade de condições, entre duas ou mais propostas, e depois de obedecido o disposto no § 2º, do art. 3º, da Lei nº. 8.666/93, na sua forma em vigor, a classificação será por sorteio, a não ser que haja, entre as proponentes empatadas, microempresa ou empresa de pequeno porte, oportunidade em que se dará preferência a estas antes da realização do sorteio, segundo o modelo da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

e.1) Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

e.2)  Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

e.2.1 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

e.2.2 - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do caput do art. 45 da Lei Complementar nº 123/06, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1o e 2o do art. 44 da mesma Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

e.2.3 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1o e 2o do art. 44 da Lei Complementar nº 123/06, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

f) Concluído o julgamento do Grupo Executivo de Licitações elaborará relatório indicando as propostas classificadas e/ou desclassificadas e valor global de cada uma das propostas classificadas. A decisão do Grupo Executivo de Licitações será fundamentada tomando-se por escopo as normas do presente Edital.  As propostas serão classificadas em relação ao preço, merecendo o primeiro lugar, a proposta de Menor Preço Global Proposto.

g) A adjudicação da proposta classificada em primeiro lugar somente ocorrerá após esgotado o prazo para a interposição de recursos administrativos pelos interessados, ou após a publicação da decisão dos mesmos.

h) O extrato do relatório do julgamento das propostas será publicado no Diário Oficial do Estado, após a classificação das propostas pelo Grupo Executivo de Licitações.

i) As propostas consideradas inexeqüíveis diante do artigo 48° da Lei 8.666/93 e suas alterações serão desclassificadas;

12 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
12.1 - Prazo de Pagamento - O prazo de pagamento é de 10 (dez) dias após o aceite das Notas Fiscais Faturas, observadas as demais exigências estabelecidas na Minuta do Contrato. 

12.2 - Atraso de pagamento - A Prefeitura pagará por eventuais atrasos de pagamento, encargos financeiros, conforme o disposto no artigo 117, caput, da Constituição Estadual.

12.3 - Reajustamento de preço - Os preços serão fixos e irreajustáveis durante os primeiros doze meses de contratação, contados da data de apresentação da proposta. Após seus preços poderão ser reajustados pelo IGPM ou índice que vier a substituí-lo. 

12.4 - Condicionamento liberatório do pagamento

12.4.1 - O pagamento da fatura mensal só será efetuado mediante a apresentação dos seguintes documentos abaixo elencados:
a) Guia de Recolhimento do FGTS e Informação à Previdência Social – GFIP; por contrato, identificando o tomador dos serviços;

b) Nominata dos empregados da empresa, indicando o número da carteira de trabalho, CNPF e carteira de identidade;

c) Guia da Previdência Social - GPS (sobre a folha de pagamento) dos empregados envolvidos;

d) A contratada deverá observar no corpo da nota fiscal a retenção para a seguridade social, (11%), destacando no corpo da mesma a base de cálculo e o respectivo valor a ser retido, sobre a parcela da mão de obra, descontado a parcela do uso de equipamentos conforme normativa do INSS.

e) Os serviços não poderão ser transferidos sem prévia anuência da Contratante, sendo que nesta hipótese a empresa remanescente deverá apresentar capacitação técnica igual ao superior a contratada original. 

f) Comprovação de pagamento de salário e quitação mensal das demais obrigações trabalhistas;

12.4.2 - Do Código Tributário Municipal - ISS 

a.1) Apresentação de cópia autenticada (cartório), da inscrição no cadastro de prestadores de serviços de qualquer natureza, e guia quitada e autenticada (cartório), do recolhimento do tributo do município de Braço do Trombudo/SC;

c) O prestador deverá discriminar na nota fiscal de serviços, ou em anexo as seguintes informações:

Município;

Valor do serviço prestado no município;

Código do serviço;

Alíquota (%);

Valor do ISS. 

 12.5 - Cronograma Máximo de Desembolso/Cronograma Financeiro

A PREFEITURA, objetivando assegurar os pagamentos nos prazos previstos, estabeleceu um cronograma máximo de desembolso e cronograma físico/financeiro que consta nos Quadros V e VI, que deverá ser observado pela proponente.
13 - CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS

13.1 - Considera-se manifestamente inexeqüível as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% do menor dos valores descritos nos subitens abaixo, desde que não demonstrada a viabilidade desses valores, conforme prevê o inciso II do art. 48 da Lei nº 8.666/93:

13.1.1 - Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela Prefeitura.

13.1.2 - Valor orçado pela Prefeitura.

14 – LOCAL PARA DESCARGA DOS RESÍDUOS

14.1 – A Prefeitura mantém central de triagem licenciada, localizada na estrada Estrada Geral Serril, neste município, sendo este o local da descarga dos resíduos coletados.

14.2 – A central de triagem poderá receber resíduos sólidos domiciliares de outros municípios da região para triagem e posterior transbordo, transporte e destinação final. Quando isso ocorrer, a contratada deverá informar ao município por escrito a quantidade e o município gerador.

14.3 – A prefeitura poderá efetuar contrato de comodato com a contratada ou com empresas locais ou cooperativas e mão de obra para uso da central de triagem, buscando redução da quantidade de resíduos gerados e a manutenção das instalações conforme previsto no anexo I

15 - PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO
15.1 - Após a publicação da Homologação e findo o prazo recursal, a Prefeitura - convocará o adjudicatário da licitação para assinar o Termo de Contrato no prazo de cinco dias úteis, a contar da data do recebimento da convocação, sob pena de decair o seu direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no item 16 deste ato convocatório.    

 15.2 - A Prefeitura poderá prorrogar por igual período o prazo estabelecido, no subitem anterior, desde que ocorra motivo justificado e, a solicitação de prorrogação tenha ocorrido no curso da vigência da convocação.

15.3 - É expressamente proibida a transferência, sub-empreitada ou cessão parcial ou total do contrato sem a prévia anuência da Prefeitura. 

15.4 - Prazo de Execução

15.4.1 - O prazo global de execução do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento (AF), que coincidirá com a data de assinatura do contrato, expedida pela Secretaria de Obras, Estradas, Serv. Urbanos e Agropecuários  podendo ser prorrogado nas condições do artigo 57° da Lei n.º 8.666/93 na forma em vigor. 

16 - RECURSOS ADMINISTRATIVOS

16.1 - Os atos administrativos praticados no processo licitatório, estarão sujeitos a interposição de recursos nos termos do artigo 109 da Lei nº. 8.666 de 21.06.1993 e Inciso LV do artigo 5º da Constituição Federal.
17 - SANÇÕES

17.1 - Serão aplicadas aos licitantes e aos contratados as sanções previstas na Legislação vigente e na Minuta do Contrato.

18 - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
18.1 - Os serviços somente serão recebidos se executadas em conformidade com as especificações e exigências da presente licitação e do contrato correspondente e depois de atestados pelo Engenheiro Fiscal designado.

18.2 - O serviço será fiscalizado pelo Responsável Fiscal da Prefeitura.

18.3 – A contratada deverá seguir toda a legislação ambiental.

18.4 – O serviço realizado não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da destinação final dos resíduos.

19 - DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1 - Qualquer informação, instrução e esclarecimento, considerados como necessários ao perfeito conhecimento da licitação, deverão ser solicitados em conformidade com o item 7 deste Edital.

19.2 – A Prefeitura a qualquer tempo, poderá solicitar esclarecimentos ou confirmações de dados e elementos técnicos constantes da proposta, para dirimir dúvidas na sua interpretação.

19.3 – A empresa contratada deverá apresentar antes de iniciar os serviços à respectiva ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) para gestor do contrato.

19.4 - A Prefeitura reserva-se o direito de modificar, anular ou revogar a licitação, no todo ou em parte, resguardada os limites do artigo 49, caput, da lei 8.666/93 e seus parágrafos. 

19.5 - A empresa contratada ficará obrigada perante a Prefeitura a possuir estrutura suficiente para cumprir integralmente o objeto ora contratado inclusive o atendimento as Normas Legais de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho.

19.6 - São de total responsabilidade da empresa contratada, o fornecimento de placas de advertências, sinalização, e materiais de segurança individual e coletivo, e observar o uso obrigatório dos mesmos.

Braço do Trombudo, 19 de Julho de 2011
 __________________________

Nildo Melmestet

Prefeito em Exercício

QUADRO I

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE COLETA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS, TRANSPORTE ATÉ A ESTAÇÃO DE TRIAGEM MUNICIPAL, TRANSBORDO DOS RESÍDUOS TRIADOS, TRANSPORTE ATÉ O ATERRO SANITÁRIO, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL, SERVIÇOS GERAIS DE ENGENHARIA PARA ACOMPANHAMENTO, ADEQUAÇÃO, TREINAMENTO, GERENCIAMENTO DE ESTAÇÃO DE TRIAGEM DO MUNICÍPIO CONFORME ANEXO I.

EXPERIÊNCIA DA EMPRESA

Para atender o disposto no item 9.4.2, as interessadas deverão comprovar através de um único atestado, referente a um único contrato, para cada item, acompanhado da respectiva certidão de acervo técnico, o serviço considerado de maior relevância técnica descrita abaixo:

	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	QUANTITATIVO LICITADO
	QUANTIDADE MÍNIMA SOLICITADA EM ATESTADO

	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE COLETA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS, TRANSPORTE ATÉ A ESTAÇÃO DE TRIAGEM MUNICIPAL, TRANSBORDO DOS RESÍDUOS TRIADOS, TRANSPORTE ATÉ O ATERRO SANITÁRIO, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL, SERVIÇOS GERAIS DE ENGENHARIA PARA ACOMPANHAMENTO, ADEQUAÇÃO, TREINAMENTO, GERENCIAMENTO DE ESTAÇÃO DE TRIAGEM DO MUNICÍPIO CONFORME ANEXO I.


	40 Toneladas/mês
	20 toneladas/mês


QUADRO II

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE COLETA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS, TRANSPORTE ATÉ A ESTAÇÃO DE TRIAGEM MUNICIPAL, TRANSBORDO DOS RESÍDUOS TRIADOS, TRANSPORTE ATÉ O ATERRO SANITÁRIO, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL, SERVIÇOS GERAIS DE ENGENHARIA PARA ACOMPANHAMENTO, ADEQUAÇÃO, TREINAMENTO, GERENCIAMENTO DE ESTAÇÃO DE TRIAGEM DO MUNICÍPIO CONFORME ANEXO I.

EQUIPAMENTOS MÍNIMOS NECESSÁRIOS

	DESCRIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS

	QUANTITATIVO MÍNIMO EXIGIDO

	1) Caminhão coletor compactador de lixo de carregamento traseiro,totalmente estanque, idade máxima 3 (três) anos, sendo admitido ano 2008 ou mais novo.
	01

	2) Caçamba modelo rollon on roll off capacidade minima 10 toneladas com lona.
	02 

	3) Caminhão equipado com dispositivo rollon roll off para carregamento de caçamba
	01

	4) Prensa Hidraúlica, capacidade mínima de 5(cinco) toneladas
	01


OBS.: Declarar formalmente a sua disponibilidade e comprovar a disponibilidade na data da licitação.

QUADRO III

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE COLETA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS, TRANSPORTE ATÉ A ESTAÇÃO DE TRIAGEM MUNICIPAL, TRANSBORDO DOS RESÍDUOS TRIADOS, TRANSPORTE ATÉ O ATERRO SANITÁRIO, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL, SERVIÇOS GERAIS DE ENGENHARIA PARA ACOMPANHAMENTO, ADEQUAÇÃO, TREINAMENTO, GERENCIAMENTO DE ESTAÇÃO DE TRIAGEM DO MUNICÍPIO CONFORME ANEXO I.

EQUIPE TÉCNICA ESPECIALIZADA

	QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL

	EQUIPE MÍNIMA EXIGIDA

	Engenheiro Civil
	1

	Engenheiro Sanitarista
	1

	
	

	
	

	
	

	
	


QUADRO IV - QUADRO DE PROPOSTA

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE COLETA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS, TRANSPORTE ATÉ A ESTAÇÃO DE TRIAGEM MUNICIPAL, TRANSBORDO DOS RESÍDUOS TRIADOS, TRANSPORTE ATÉ O ATERRO SANITÁRIO, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL, SERVIÇOS GERAIS DE ENGENHARIA PARA ACOMPANHAMENTO, ADEQUAÇÃO, TREINAMENTO, GERENCIAMENTO DE ESTAÇÃO DE TRIAGEM DO MUNICÍPIO CONFORME ANEXO I.

	DESCRIÇÃO
	UN
	CUSTO MENSAL MÁXIMO
	ANUAL

	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE COLETA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS, TRANSPORTE ATÉ A ESTAÇÃO DE TRIAGEM MUNICIPAL, TRANSBORDO DOS RESÍDUOS TRIADOS, TRANSPORTE ATÉ O ATERRO SANITÁRIO, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL, SERVIÇOS GERAIS DE ENGENHARIA PARA ACOMPANHAMENTO, ADEQUAÇÃO, TREINAMENTO, GERENCIAMENTO DE ESTAÇÃO DE TRIAGEM DO MUNICÍPIO CONFORME ANEXO I.


	mês
	R$ 20.000,00
	R$ 240.000,00

	 
	 
	 
	

	Total 12 meses
	 
	 
	R$ 240.000,00


QUADRO V

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE COLETA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS, TRANSPORTE ATÉ A ESTAÇÃO DE TRIAGEM MUNICIPAL, TRANSBORDO DOS RESÍDUOS TRIADOS, TRANSPORTE ATÉ O ATERRO SANITÁRIO, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL, SERVIÇOS GERAIS DE ENGENHARIA PARA ACOMPANHAMENTO, ADEQUAÇÃO, TREINAMENTO, GERENCIAMENTO DE ESTAÇÃO DE TRIAGEM DO MUNICÍPIO CONFORME ANEXO I.

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

	ETAPAS
	PERÍODO EM MESES

	
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11
	12
	13
	14

	Abertura e julgamento da licitação
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Assinatura do contrato/entrega Autorização de serviço
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Prazo de execução dos serviços
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


QUADRO VI

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE COLETA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS, TRANSPORTE ATÉ A ESTAÇÃO DE TRIAGEM MUNICIPAL, TRANSBORDO DOS RESÍDUOS TRIADOS, TRANSPORTE ATÉ O ATERRO SANITÁRIO, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL, SERVIÇOS GERAIS DE ENGENHARIA PARA ACOMPANHAMENTO, ADEQUAÇÃO, TREINAMENTO, GERENCIAMENTO DE ESTAÇÃO DE TRIAGEM DO MUNICÍPIO CONFORME ANEXO I.

CRONOGRAMA FÍSICO – FINANCEIRO

	Item
	Discriminação das  Atividades
	1°
	2°
	3°
	4°
	5°
	6°
	7°
	8°
	9°
	10°
	11°
	12°

	01
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE COLETA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS, TRANSPORTE ATÉ A ESTAÇÃO DE TRIAGEM MUNICIPAL, TRANSBORDO DOS RESÍDUOS TRIADOS, TRANSPORTE ATÉ O ATERRO SANITÁRIO, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL, SERVIÇOS GERAIS DE ENGENHARIA PARA ACOMPANHAMENTO, ADEQUAÇÃO, TREINAMENTO, GERENCIAMENTO DE ESTAÇÃO DE TRIAGEM DO MUNICÍPIO CONFORME ANEXO I.


	x 
	 x
	x 
	x 
	x 
	x 
	x 
	x 
	x 
	x 
	x 
	x 


ANEXOS

I
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, PROJETO BÁSICO E ROTEIRO DE COLETA E FREQUÊNCIA;

II 
MODELO CARTA PROPOSTA

III
DECLARAÇÃO;

IV
MINUTA DO CONTRATO

	
	
	
	
	
	

	ANEXO I

	
	
	
	
	
	

	PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

	ITEM 
	SERVIÇOS 
	UN
	QTDE
	R$ UNIT
	R$  TOTAL 

	
	
	
	
	
	

	1.0
	Coleta de resíduos domiciliares, considerando 40 ton./mês
	 
	 
	 
	 

	1.1
	roteiro urbano 
	MÊS 
	1
	6.000,00
	6.000,00

	1.2
	roteiro rural
	MÊS 
	1
	2.000,00
	2.000,00

	 
	SUB-TOTAL   
	 
	 
	 
	8.000,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.0
	Transportes
	 
	 
	 
	 

	2.1
	até a unidade de triagem, considerando 40 ton./mês
	MÊS 
	1
	2.500,00
	2.500,00

	2.2
	transbordo dos resíduos em caçambas, considerando 20 Ton./mês
	MÊS 
	1
	1.500,00
	1.500,00

	2.3
	da triagem até aterro licenciado considerando raio de 100 km
	MÊS 
	1
	4.000,00
	4.000,00

	 
	SUB-TOTAL   
	 
	 
	 
	8.000,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.0
	Tratamento e destinação final, considerando 20 ton./mês
	 
	 
	 
	 

	3.1
	Tratamento dos resíduos em aterro sanitário licenciado
	MÊS 
	1
	2.000,00
	2.000,00

	 
	SUB-TOTAL   
	 
	 
	 
	2.000,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.0
	Serviços de engenharia
	 
	 
	 
	 

	4.1
	Treinamento, adequação, gerenciamento estação triagem
	MÊS 
	1
	2.000,00
	2.000,00

	 
	SUB-TOTAL   
	 
	 
	 
	2.000,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	VALOR MÁXIMO MENSAL
	 
	 
	 
	20.000,00 


ANEXO I

PROJETO BÁSICO E ROTEIRO DE COLETA E FREQUÊNCIA

I – DEFINIÇÕES:

Para efeito deste edital entende-se como: 

1. COLETA: Prestação de serviços de recolhimento dos resíduos especificados, cumprindo um roteiro pré-estabelecido através de guarnição composta de motorista e garis e de veículos equipados com caçambas coletoras de carregamento traseiro de resíduos, com dispositivo para coleta de chorume;

2. TRANSPORTE: Prestação de serviços de transportar os resíduos recolhidos no roteiro até a estação de triagem e após a reciclagem, conduzir os resíduos remanescentes através de veículos rodoviários até a destinação final;

3. ROTEIRO: Percurso ou itinerário de coleta pré-estabelecidos pela Administração a serem percorrido pelos veículos de coleta de acordo com uma freqüência definida e fiscalizada pela prefeitura;

4. RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES: Os resíduos úmidos, orgânicos, embalagens e lixo comum produzidos por geradores domiciliares, pequenos comércios e pelos órgãos públicos, estimados nesta data em 40 toneladas/mês;

5. ATERRO SANITÁRIO LICENCIADO: Empreendimento licenciado por órgão ambiental para a finalidade de tratar e destinar resíduos orgânicos classificação “2 A”, ficando os resíduos confinados sem possibilidade de contaminação ao meio ambiente; 

6. TRATAMENTO FISICO QUÍMICO: Sistema usado para tratar os líquidos provenientes dos resíduos ou as águas pluviais que tenham contato com o mesmo. O sistema deverá adotar fórmula com o uso de produtos químicos que venham ao final do tratamento devolver as águas ao meio ambiente dentro dos parâmetros da legislação vigente.

7. ESTAÇÃO DE TRIAGEM; Local de responsabilidade do Município onde os resíduos provenientes da coleta serão reciclados, retirando-se embalagens de plástico, papel, papelão, vidro e metais possíveis de reaproveitamento pela industria e determinando um percentual em torno de 10%(dez) por cento dos resíduos úmidos orgânicos para compostagem. O restante deverá ser encaminhado para aterro sanitário licenciado.

8. GUARNIÇÃO: equipe da contratada composta por garis e motorista;

9. MUNICÍPIO: Unidade autônoma, denominada de BRAÇO DO TROMBUDO, com população estimada em 2010 de 3.457 habitantes, conforme dados do CENSO IBGE/2010;

II – DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS:

1. COLETA DOS RESÍDUOS COMPACTÁVEIS:

a) São os serviços de recolhimento manual dos resíduos sólidos compactáveis dispostos ao longo do roteiro, em lixeiras, ou diretamente na via, acondicionados em sacos ou sacolas plásticas ou outros recipientes aprovados pela Administração. Os resíduos serão recolhidos e depositados na concha traseira dos veículos coletores até o limite de compactação destes, ocasião em que serão transportados até a central de triagem.

b) A coleta dos resíduos compactáveis será realizada na área urbana em todo o Município semanalmente três vezes na área urbana e quinzenalmente nas comunidades rurais.

c) Os veículos recolherão todos os resíduos dispostos ao longo da via, inclusive aqueles provenientes dos serviços da varrição diária, exceto madeira, móveis, galhos, restos de construção, lixo industrial, patológico, animais mortos, devendo nestes casos comunicar imediatamente a Administração.

d) Os resíduos não devem ser recolhidos quando excederem a 100 litros por gerador, devendo ser comunicada a Administração quando detectado volumes de resíduos que excedam este volume.

e) A coleta será realizada nos dias determinados independente do calendário de feriados, sendo admitida a parada apenas nos dias 01 de janeiro, 21 de abril, 01 de maio, 07 de setembro, 12 de outubro, 02 de novembro, 15 de novembro e 25 de dezembro, além de feriado determinado pelo Município. A guarnição deverá ser reforçada nos dias seguintes aos feriados em que os serviços estarão parados, devendo a coleta ser realizada no roteiro normal e naquele que estava designado no dia do feriado.

f) A coleta deve ser realizada sem afetar o cotidiano dos munícipes e principalmente o transito, de forma que será proibido os veículos transitarem na contramão, buzinarem, pararem em locais não permitidos.

g) A guarnição deve ser orientada para não interferirem na ida e vinda das pessoas, não adentrarem no interior dos terrenos, residências, comércios, devendo ser recolhido apenas os resíduos depositados nas vias.

h) Quando os caminhões de coleta não puderem adentrar nas ruas por motivos diversos como má conservação, bueiros quebrados, falta de segurança causada por deslocamentos de terra, por invasão da via por construções ou por qualquer manifestação da população ou ainda quando a passagem dos caminhões causar perigo à população, a contratada deverá suspender a coleta e comunicar a Administração de imediato para que sejam tomadas as providências.

i) A contratada deverá oferecer treinamento constante a sua guarnição de forma que ao transitar os veículos estejam sempre sinalizados com de alerta através de luzes de led’s na cor branca com pisca intermitente, pisca alerta, luzes acessas ou qualquer outro meio que sinalize aos pedestres e aos motoristas a realização dos serviços de coleta.

j) A contratada deverá orientar a sua guarnição que se necessário transitar em marcha ré, os garis deverão orientar o motorista na parte traseira, cuidando sempre de crianças que possam estar brincando nas proximidades. Os veículos da contratada deverão ser equipados com sistema sonoro quando de marcha ré.

l) Os garis deverão portar uniforme alaranjado, amarelo ou vermelho com faixas refletivas para o período noturno. Devem ainda receber os EPI`s como calçado antiderrapante e luvas especiais, além de vestimentas para frio no inverno, bonés, capas de chuva e ainda deverão manter garrafa térmica com água potável disponível na cabine.

m) Durante os trabalhos, caso haja algum derramamento de lixo na via, a guarnição deverá recolher, devendo o caminhão portar pás, vassouras para este fim.

n) É proibido o transporte de pessoas estranhas ao serviço no interior dos caminhões principalmente durante os serviços de coleta. Não serão permitidos também trabalho de menores e aprendizes nos serviços. 

o) A empresa deverá fornecer o treinamento necessário as suas equipes, advertindo a todos da proibição de separação de resíduos durante o trabalho de coleta bem como a comercialização de produtos obtidos pelos empregados de forma irregular oriundos da abertura dos sacos de resíduos colocados nas vias e catação de material.

p) A empresa deve manter planos de segurança e medicina no trabalho determinados pelo Ministério do Trabalho como PCMSO, PPRA e LTCAT e cumprir todas as determinações quanto ao pagamento de adicionais de insalubridade estabelecidos em Lei.

q) A contratada deverá manter sistema de atendimento telefônico capaz de receber as reclamações dos usuários ou da fiscalização do Município, devendo cada reclamação ser cadastrada e ao final do mês juntamente com o relatório de pesagem, encaminhar estatística das reclamações ao Município.

2. DESCARGA DOS RESÍDUOS NAS ESTAÇÃO DE TRIAGEM

a) Ao completar a carga, os veículos de coleta devem transportar os resíduos para estação de triagem onde serão reciclados e as sobras do resíduo orgânico bem como lixo comum deverão ser transbordados para aterro sanitário licenciado. 

b) Na triagem a contratada deverá manter caçamba modelo roll on roll off para coleta dos resíduos após triagem. A caçamba deverá ter lona para cobrir e impedir que a chuva produza líquidos contaminados. A contratada deverá manter caçamba reserva para troca imediata e disponibilidade de caminhões para transporte e mudança das caçambas de forma que a estação não fique sem local para disposição dos resíduos após a reciclagem.

3. ESTAÇÃO DE TRIAGEM

a) A estação de triagem é o local licenciado pelo município para descarga dos resíduos da coleta, separação dos materiais possíveis de reciclagem e segregação dos resíduos para compostagem e para o transporte até o destino final em aterro sanitário licenciado.

b) Na estação existente a contratada deverá através da sua área de engenharia, desenvolver adequação das instalações existentes de forma a melhorar a operação hoje existente, construindo pisos impermeabilizados, drenagem de percolados, caixa de acumulo e logística para destinação final dos mesmos.

c) A contratada deverá construir local adequado para descarga provisória de resíduos de forma que os serviços de separação de resíduos aconteçam de forma gradativa e otimizada para separar o máximo possível de materiais no local. Os locais de descarga provisória deverão ter piso impermeabilizado e cobertura podendo ser com lona e drenagem de líquidos.

d) Com as obras de adequação, o Município admite a descarga de resíduos de outros municípios para reciclagem e ou transbordo para destino final em aterro sanitário, desde que o volume não comprometa o funcionamento da estação.

e) A contratada deverá manter treinamento constante e supervisão sobre os serviços de reciclagem, de forma que a limpeza e organização sejam constantes, impedindo a proliferação de vetores.

f) A prefeitura ficará responsável pela manutenção das licenças ambientais já que a licença de operação, bem como o controle geral e a fiscalização serão do município que dará sempre a palavra final dos serviços.

g) Toda e qualquer benfeitoria será incorporada as instalações permanecendo como definitiva no local, exceto equipamentos móveis da contratada.

h) O município firmará convênio ou comodato com empresas ou cooperativas de mão de obra para uso da estação com a finalidade de reduzir a produção de resíduos e consequentemente o aumento dos custos dos serviços.

4. TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES, COMERCIAIS, PÚBLICOS: 

a) A CONTRATADA será responsável pela disposição final dos resíduos sólidos oriundos dos serviços da coleta domiciliar urbana e rural, coleta em estabelecimentos públicos, comerciais e varrição, a partir do início dos serviços, de acordo com as normas técnicas aplicáveis e legislação pertinente. 

b) A disposição final descrita no item 3 deverá ser realizada em Aterro Sanitário devidamente licenciado pela Fundação do Meio Ambiente – FATMA, contemplando no mínimo: 

c) A operação do Aterro Sanitário, que consistirá na execução dos serviços de disposição, compactação e recobrimento dos resíduos sólidos, bem como na execução concomitante de drenagens, de forma a evitar ao máximo o contato do lixo com o meio ambiente e as intempéries, através de técnicas reconhecidas e com a utilização de equipamentos apropriados. 

d) O tratamento, que consistirá nas ações de redução da carga poluidora dos efluentes gerados na massa de resíduos dispostos no Aterro Sanitário, através de processos compostos de tratamento físico-químico e biológico que promovam a estabilização dos efluentes, para que sejam descartados dentro dos padrões estabelecidos na legislação ambiental. 

e) O controle, que consistirá nas ações de investigação e avaliação da eficiência dos serviços de operação e do sistema de tratamento de efluentes. Consistirá no monitoramento de efluentes, água sub-superficiais (poços) e superficiais (corpo receptor), na inspeção de obras e serviços executados no Aterro Sanitário, e no levantamento contínuo de dados sobre os resíduos aterrados. 

f) A manutenção, que consistirá nas ações de correção de eventuais problemas detectados através do controle, gerados por intempéries ou devido à deficiência na operação ou na execução das obras. Constitui-se também das atividades de prevenção indispensáveis à conservação das obras e outros elementos necessários ao funcionamento do Aterro Sanitário. 

g) Caso a disposição final referida no item 3 seja realizada através de outra tecnologia, a mesma deverá ser reconhecida e licenciada pela Fundação do Meio Ambiente – FATMA, de forma a garantir a preservação do meio ambiente e da saúde pública da população. 

h) Todos os custos com operação, tratamento, controle, manutenção, projetos, estudos e serviços complementares necessários à correta disposição final descrita no item 3 serão de responsabilidade da CONTRATADA, bem como com alvarás, taxas, licenças e demais documentos pertinentes e deverão estar contemplados no valor da Proposta Comercial. 

i) O local de disposição final dos resíduos deverá estar sempre disponível, diuturnamente, exceto nos dias em que não houver coleta, para receber todos os resíduos sólidos coletados e transportados pela CONTRATADA no Município de Braço do Trombudo-SC.

j) Se o local de disposição final for em outro Município e se for necessário o uso de transporte dos resíduos desta unidade até o Aterro Sanitário, os custos com a Estação de Transbordo e o transporte serão de responsabilidade da CONTRATADA e deverão estar contemplados no valor da Proposta Comercial, de acordo com as especificações a seguir: 

k) O transporte é considerado uma atividade distinta da coleta de lixo quando a distância entre o ponto do término da coleta e o local de destino final se torna apreciável. Se as distâncias são reduzidas o transporte é realizado pelos próprios veículos coletores, mas a partir de um certo limite, passa a ser conveniente um transbordo, ou seja, a transferência do lixo recolhido para veículos de maior capacidade. Segundo a 2ª edição do Manual de Gerenciamento Integrado – Lixo Municipal, do IPT/CEMPRE, “Valores práticos indicam que pode haver viabilidade econômica na implantação de estações de transferência, a partir de uma distância limite para descarga de 6 km para caminhões convencionais e entre 12 a 25 km para caminhões compactadores”. Tal atividade requer a utilização da estrutura adequada, que possibilite a descarga de resíduos sólidos dos caminhões compactadores e sua transferência aos veículos de maior capacidade, a qual denomina-se Estação de Transbordo. 

l) Para o dimensionamento da frota de transporte ao Aterro Sanitário, deverão ser considerados os seguintes parâmetros: 

m) Percurso total a ser realizado pelos veículos de transporte, ou seja, somatório das quilometragens percorridas nas viagens ao Aterro Sanitário e em quilômetros/mês. 

n) Quantidade de resíduos transportados. 

o) Número de viagens realizadas mensalmente pelos veículos de transporte.

5. GESTÃO DOS SERVIÇOS:

a) A contratada deverá manter equipe técnica supervisionando os trabalhos de forma a manter a eficiência das atividades e o controle tecnológico, com a constante atualização dos serviços.

b) A contratada deverá manter atualizado o registro dos serviços de forma a responder ao município sempre que necessário sobre seus serviços, sendo o Responsável Técnico Engenheiro Sanitarista ou Civil ou outro designado o elo de ligação técnica entre as partes.

c) A contratada deverá manter atualizado a sua atividade, promovendo a modernização da frota e caçambas coletoras, além dos veículos de transporte e também de seus processos de tratamento de resíduos buscando implementar soluções confiáveis e de preservação ao meio ambiente.

d) A contratada deverá manter constante treinamento de suas equipes e cuidar principalmente dos problemas de acidentes de trabalho e de transito, com o cuidado ao cidadão, seja ele pedestre, usuário ou trabalhador.

III – VEICULOS, MANUTENÇÃO, INSTALAÇÕES:

1 - VEÍCULOS

a) Os caminhões de coleta dos resíduos compactáveis devem ter peso bruto de 17 toneladas, com chassi curto e robusto, baixa emissão de gases, preferencialmente eletrônicos atendendo as normas ambientais. 

b) Os canos de escape devem ser voltados para cima ou para lateral do centro da pista, nunca para calçada ou para baixo.

c) Portarem pneu de estepe, macaco, chave de rodas, triangulo, extintor sempre com carga máxima, sinalização traseira eficiente, dispositivo sonoro quando de marcha ré, luzes de led na cor branca na parte traseira com pisca intermitente, faixas refletivas laterais e traseiras.

d) As caçambas coletoras devem ter estribo e suporte tipo pega mão resistente para até 3 garis na parte traseira, borracha de vedação de chorume, cocho com dreno, tanque de segurança para vazamentos, comandos hidráulicos para compactação e capacidade de até 15 m³ ou 8 toneladas por carga máxima.  

2 – MANUTENÇÃO

a) A empresa deverá manter plano de manutenção preventiva contemplando a verificação diária, semanal e mensal, além de revisões de troca de óleos e fluidos, filtros, lubrificação e outras necessárias.

b) A manutenção corretiva deverá ser realizada sempre em regime de emergência de forma que os serviços nunca sejam prejudicados. A contratada deverá manter veículos de reserva para continuidade dos serviços, sendo que a parada dos mesmos não será tolerada.

c) Os veículos e caçambas devem ser lavados periodicamente em local com tratamento de efluentes de forma a preservar o meio ambiente de descargas de chorume.

d) Os veículos devem estar identificados na porta o nome da empresa contratada e portarem preferencialmente o número de telefone para reclamações.

3 - INSTALAÇÕES

a) A contratada deve dispor de encarregado pelos serviços, sendo este profissional detentor de conhecimento de serviços de coleta além de conhecer o município. Deve ter telefone celular e veículo de apoio tipo utilitário para atendimento das guarnições e dos caminhões de forma ágil de forma a garantir a continuidade dos serviços.

b) A empresa deve manter carteira de fornecedores no município capaz de atendimento aos finais de semana e no horário noturno para reparos dos veículos coletores, além de borracharia contratada para atendimento preferencialmente 24 horas por dia.

c) A empresa deve manter seguro contra terceiros de sua frota de forma a garantir a indenização em casos de acidentes onde se identificar a sua culpabilidade, isentando o município de quaisquer responsabilidades.

d) Todos os empregados da contratada devem ser constantemente treinados e os novos contratados não devem ser incorporados a equipe sem antes treinamentos dos serviços e conhecimentos dos procedimentos de segurança e uso dos Epi´s.

e) A contratada deverá manter técnico de segurança próprio de forma a cuidar da segurança dos trabalhadores.

IV – COLETA DOS RESÍDUOS DOMICILIARES – MAPA URBANO/RURAL
MAPAS ESTÃO EM ANEXO IMPRESSAS. 

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

1. RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: 

2. CNPJ N.º:

3. ENDEREÇO:

4. TELEFONE:                                                                       EMAIL:

A

PREFEITURA MUNICIPAL DE ______________/SC

TOMADA DE PREÇO.....

Apresentamos a V.Sªs., a nossa proposta: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE COLETA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS, TRANSPORTE ATÉ A ESTAÇÃO DE TRIAGEM MUNICIPAL, TRANSBORDO DOS RESÍDUOS TRIADOS, TRANSPORTE ATÉ O ATERRO SANITÁRIO, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL, SERVIÇOS GERAIS DE ENGENHARIA PARA ACOMPANHAMENTO, ADEQUAÇÃO, TREINAMENTO, GERENCIAMENTO DE ESTAÇÃO DE TRIAGEM DO MUNICÍPIO CONFORME ANEXO I.

I. Cumpre-nos informar-lhes que examinamos cuidadosamente o Edital de Licitação, inteirando-nos do mesmo para elaboração da presente proposta.

Em consonância com os referidos documentos, declaramos:

1.
que nos comprometemos a fornecer os produtos em referência, descritos no Edital de Licitação e Termo de Contrato;

2.    que todos anexos à presente proposta fazem parte integrante da mesma;

3.
que o prazo de validade da presente proposta, contados a partir da data limite para entrega do conjunto proposta, é de 60 (sessenta) dias;

4.
que todas as despesas com a preparação e apresentação da presente proposta correrão unicamente por nossa conta;

5.
que a apresentação desta proposta considerou o pleno conhecimento das Normas Técnicas da Prefeitura, e das condições locais onde serão entregues os produtos;

6. 
que o  preço cotado por item e global de nossa empresa, considerando todos os custos e tributos, é de   R$ .................(.....................) mensal e R$ ..................(..................).

7. que concordamos com as disposições do Edital, e reconhecemos à Prefeitura, o direito de aceitar ou rejeitar todas as propostas sem que assista qualquer direito indenizatório.

Local e data

                 Assinatura do representante legal da empresa

________________________

(Representante da Licitante)

Nome/CPF

Empresa/CNPJ

ANEXO III

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE COLETA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS, TRANSPORTE ATÉ A ESTAÇÃO DE TRIAGEM MUNICIPAL, TRANSBORDO DOS RESÍDUOS TRIADOS, TRANSPORTE ATÉ O ATERRO SANITÁRIO, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL, SERVIÇOS GERAIS DE ENGENHARIA PARA ACOMPANHAMENTO, ADEQUAÇÃO, TREINAMENTO, GERENCIAMENTO DE ESTAÇÃO DE TRIAGEM DO MUNICÍPIO CONFORME ANEXO I.

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DO(S) VEÍCULO(S) E EQUIPAMENTOS

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modalidade de Tomada de Preço nº 3/2011, que dispomos dos veículos necessários para execução dos serviços de transbordo e destinação final  que ora apresentamos proposta.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

Local e data

                 Assinatura do representante legal da empresa

________________________

(Representante da Licitante)

Nome/CPF

Empresa/CNPJ

ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO SERVIÇOS Nº __/2011.

CONDIÇÕES ESPECIAIS

Instrumento particular de contrato que celebram a PREFEITURA MUNICIPAL DE _____________ e a empresa ____________
CLÁUSULA PRIMEIRA – PREÂMBULO

1.1 – CONTRAENTES 

Celebram o presente Contrato a MUNICÍPIO DE __________/SC, com sede à rua ___________________ – ________ – ________/SC – Fone/Fax: (__) __________, doravante simplesmente denominada "PREFEITURA" e a empresa _______, inscrita no CNPJ do MF sob nº ________, com sede na Rua _______, nº __, Bairro _______, na cidade de __________, doravante simplesmente denominada "EMPRESA".
1.2 – REPRESENTANTES

Representam da Prefeitura, conforme poderes outorgados, adiante assinados e a EMPRESA, por seu representante, adiante assinada, conforme poderes constantes do Instrumento.

1.3 – FUNDAMENTO CONTRATUAL

A celebração deste contrato decorre da Homologação nº __, datada de _/_/2011, Prefeitura Municipal, que aprovou o julgamento da Tomada de Preço nº 3/2011.

1.4 - LOCAL E DATA

Lavrado na sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAÇO DO TROMBUDO, na cidade de Braço do Trombudo/SC, aos __/__/2011.

1.5 - REGIME LEGAL

As contraentes expressam sujeição às cláusulas contratuais, às disposições constantes da Lei nº 8.666/93, ao Código Civil Brasileiro, à Lei Complementar nº 123/06 de 14/12/06 e demais legislação subsidiariamente aplicável, a tudo quanto não contrarie as disposições deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO

2.1 - DISCRIMINAÇÃO

O objeto do presente Contrato é ajustar com a empresa a contratação de EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE COLETA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS, TRANSPORTE ATÉ A ESTAÇÃO DE TRIAGEM MUNICIPAL, TRANSBORDO DOS RESÍDUOS TRIADOS, TRANSPORTE ATÉ O ATERRO SANITÁRIO, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL, SERVIÇOS GERAIS DE ENGENHARIA PARA ACOMPANHAMENTO, ADEQUAÇÃO, TREINAMENTO, GERENCIAMENTO DE ESTAÇÃO DE TRIAGEM DO MUNICÍPIO DE BRAÇO DO TROMBUDO, nas condições apresentadas na Tomada de Preço nº 3/2011, os quais são partes integrantes deste Termo.
2.2 - PRAZO DE EXECUÇÃO 

O prazo de execução do contrato será de 12 (doze) meses contados a partir da data do recebimento da Autorização de Fornecimento que coincidirá com a data da assinatura do contrato, expedida pela Secretaria de Obras, Estradas, Serv. Urbanos e Agropecuários, este prazo poderá ser prorrogado de acordo com o Art. 57 da Lei 8.666/93.

2.3 - INÍCIO DA CONTAGEM

O prazo global de execução da obra será contado a partir do 10º (décimo) dia do recebimento da Autorização de serviços.
2.4 – REGIME DE EXECUÇÃO

O regime de execução dos serviços é o de empreitada por preço global.

2.5 – TRANSFERÊNCIA OU SUBLOCAÇÃO

Os serviços objeto deste Contrato não poderão ser transferidos ou sublocados;

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR E REAJUSTAMENTO

3.1 - VALOR DO CONTRATO

A Prefeitura pagará à EMPRESA mensalmente pelos serviços prestados, objeto deste contrato, o valor mensal de R$________________, que abrange impostos, taxas, embalagens, cargas, descargas riscos e tributos. 

3.2 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O prazo de pagamento é de 10 (dez) dias corridos contados do aceite das notas fiscais/faturas correspondentes à aferição dos serviços realizados. A EMPRESA deverá informar nas faturas o número da licitação correspondente.

3.2.1 - CONDICIONAMENTO LIBERATÓRIO DE PAGAMENTO

O pagamento da fatura mensal só será efetuado mediante a apresentação dos seguintes documentos abaixo elencados:

a) Guia de Recolhimento do FGTS e informação à Previdência Social – GFIP, por contrato, identificando o tomador dos serviços;

b) Nominata dos empregados da empresa indicando o número da Carteira de Trabalho, CNPF e carteira de identidade;

c) Guia da Previdência Social – GPS (sobre a folha de pagamento);

d) A EMPRESA deverá observar no corpo da nota fiscal, a retenção para a seguridade social (11%), destacando no corpo da mesma, a base de cálculo e o respectivo valor a ser retido.

e) comprovante de pagamento dos salários e demais obrigações trabalhistas;

f) apresentar os laudos referentes ao Art. 381 da IN 03 de 14/07/05 do INSS;

3.3 - ATRASO DE PAGAMENTO

A Prefeitura pagará por eventuais atrasos de pagamento, encargos financeiros conforme o disposto no Caput do Art. 117, da Constituição Estadual.

3.4 - CRONOGRAMA MÁXIMO DE DESEMBOLSO

A Prefeitura objetivando assegurar os pagamentos nos prazos previstos estabeleceu um cronograma máximo de desembolso e um cronograma físico-financeiro, que constam nos Quadros V e VI da licitação, que deverão ser observados pela EMPRESA.
3.5 - RECURSOS FINANCEIROS

O recurso financeiro destinado ao pagamento dos serviços objeto deste Contrato, foi comprometido.

2.043.3390.00 - 0 - 152/2011   -   REEQUIPAMENTO/MANUTENÇÃO COLETA DE LIXO 
3.6 - REAJUSTAMENTO

Os preços serão fixos e irreajustáveis durante os primeiros doze meses de contratação, contados da data de apresentação das propostas, reajustados pelo IGPM ou índice que vier a substituí-lo.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES

4.1 - DA EMPRESA

4.1.1 - Deverá possuir serviço especializado em Segurança e Medicina do Trabalho - SESMT ou deverá possuir um Técnico de Segurança, registrado na Delegacia Regional do Trabalho, para realizar os serviços de segurança do trabalho, em observação ao disposto nas Normas Regulamentares (NRs) da Portaria nº 3.214 (NR-1, item 1.6.1./NR-3, item 3.1./NR-4, itens 4.5., 4.5.2., 4.14 e 4.15) do Ministério do Trabalho, em cumprimento à Lei Federal nº 6.514, de 22.12.77, sob pena de sofrer as sanções correspondentes.

4.1.2 - As obrigações de natureza fiscal, previdenciária, trabalhista, acidentária e civil, em relação ao pessoal para prestação dos serviços objeto do contrato.

4.1.3 - A inadimplência com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não transfere à PREFEITURA a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste Contrato.

4.1.4 - Na ocorrência da propositura de ações judiciais, versando sobre encargos trabalhistas, fiscais, comerciais, acidentários e civis, decorrentes deste Contrato, a EMPRESA deverá requerer a exclusão da PREFEITURA da lide, sob pena de retenção de crédito decorrente deste Termo.

4.1.5 - Manter na chefia dos serviços, objeto deste contrato, um engenheiro civil ou sanitarista registrado no CREA/SC e proposto pela mesma, cuja escolha foi previamente aprovada pela PREFEITURA MUNICIPAL. 
4.1.6 – Manter durante toda execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

4.1.7 – O Fornecimento de placas de advertência, sinalização e material de segurança individual e coletivo, observando o uso obrigatório dos mesmos;

4.1.8 – Apresentar ao Gestor da Prefeitura, após a assinatura do contrato e antes do início dos serviços, a competente Anotação de Responsabilidade Técnica – ART;

4.1.9 – Deverá obter junto aos órgãos ambientais as licenças específicas ao objeto contratado, com a respectiva comprovação da destinação final;

4.2 – DA PREFEITURA

4.2.1 - A fiscalização dos serviços será realizada por técnicos e engenheiros da PREFEITURA.
4.2.2 – Prover a necessária fiscalização dos serviços;

CLÁUSULA QUINTA - PENALIDADES

5.1 - Pela inexecução total ou parcial do Contrato a PREFEITURA poderá, garantida prévia defesa, aplicar a EMPRESA as seguintes sanções:

I) - Advertência:

II) - Multa: Será cobrada multa de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) do valor da Nota Fiscal principal e de reajuste, se houver.

III) - Suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar a PREFEITURA, por um prazo não superior a 2 (dois) anos.

IV – Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração.

CLÁUSULA SEXTA - RESCISÃO

6.1 - A inexecução total ou parcial deste Contrato ensejará a sua rescisão com as conseqüências contratuais e as previstas em Lei Dentre outros, constituem motivos para a rescisão deste Contrato:

6.1.1 - O não cumprimento ou o cumprimento irregular das cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

6.1.2 - A lentidão no seu cumprimento levando a PREFEITURA a comprovar a impossibilidade da execução dos serviços, nos prazos estipulados;

6.1.3 - O atraso injustificado no início da execução do transbordo;

6.1.4 - A paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação a PREFEITURA; 

6.1.5 - A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da EMPRESA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação não admitidas na licitação e neste Termo sem consentimento prévio do Município;

6.1.6 - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

6.1.7 - O cometimento reiterado de faltas na sua execução;

6.1.8 - A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil.

Parágrafo único: A PREFEITURA, quando em casos de serviços essenciais, poderá ocupar provisoriamente bens móveis, imóveis, pessoais e serviços vinculados ao objeto do contrato, na hipótese da necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pela EMPRESA, bem como na hipótese de rescisão, mediante motivação nos autos de processo administrativo, devidamente conferido o direito ao contraditório e da ampla defesa.

6.2 - FORMAS DE RESCISÃO

A rescisão do Contrato poderá ser:

6.2.1 - Determinado por ato unilateral e escrito da PREFEITURA, nos casos enumerados no item 6.1.

6.2.2 - Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da Licitação, desde que haja conveniência para a PREFEITURA. Esta rescisão deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

6.2.3 - Judicial, nos termos da legislação processual.

CLÁUSULA SÉTIMA - DISPOSIÇÕES FINAIS

7.1 - ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

A EMPRESA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, as supressões ou acréscimos que se fizerem necessária, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7.2 – DOCUMENTOS

Integram o presente Termo, como se nele estivesse transcrito: a proposta da EMPRESA, datada de __/__/2011, a Autorização de Fornecimento nº ___ de __/__/2011 e o Edital da Tomada de Preço nº 3/2011.

7.4 – FÓRUM

As Contraentes elegem com expressa renúncia de qualquer outro mais privilegiado, o Fórum da Comarca de Trombudo Central/SC, para solução de quaisquer questões emergentes, ao presente Contrato.

E, por assim estarem justas e acertadas, firmam o presente em 3 (três) vias de igual teor e forma, com as testemunhas abaixo, e a tudo presentes. 

Braço do Trombudo, em  19 de Julho de 2011
               Contratante                                                  
             Contratada

Prefeitura Mun.de Braço do Trombudo                          .................................................

..........................................



...................................................

Prefeito Municipal                                             
 Repres. Legal
CPF – .........................                                               CPF – ...........................

Testemunhas

.........................................................                          ........................................................

33

